
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.303.176 - GO (2010/0077897-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : MÁRCIA OLIVEIRA ALVES DA MOTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : AGROMEN SEMENTES AGRÍCOLAS LTDA 
ADVOGADO : IVANA LAUAR CLARET 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ICMS. DESLOCAMENTO DE MERCADORIA DE UM 
ESTABELECIMENTO PARA OUTRO, DO MESMO CONTRIBUINTE. NÃO INCIDÊNCIA. 
ENTENDIMENTO DO STJ, FIRMADO SOB O REGIME DOS REPETITIVOS (RESP. 
1.125.133/SP, REL. MIN. LUIZ FUX, DJE. 10.09.2010). AGRAVO REGIMENTAL DO 
ESTADO DE GOIÁS DESPROVIDO.

1.   A remoção de bens ou mercadorias entre estabelecimentos de 
uma mesma empresa, por si, não se subsume na hipótese de incidência do ICMS, 
porquanto, para a ocorrência do fato imponível pertinente a esse tributo é imprescindível 
a circulação jurídica da mercadoria, ou seja, a transferência de sua propriedade, de um 
para outro titular. Esse entendimento foi consolidado nesta Corte, em sede de Recurso 
Especial repetitivo (REsp. 1.125.133/SP, Rel. Min. LUIZ FUX, DJE 10.09.2010).

2.   A interpretação da lei tributária - e nem mesmo a própria lei 
tributária - tem a força de transmudar a realidade objetivada nas relações da vida social, 
ou seja, embora possam muito, uma e outra, contudo, não podem tudo, pois não 
podem, por exemplo, erigir em fato gerador de tributo um evento que, claramente, se 
exaure em simples alteração do lugar de armazenamento de mercadorias, qual o que 
apenas remove, de um para outro estabelecimento do mesmo titular, um determinado 
estoque de produtos.

3.   Agravo Regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima. 
Licenciado o Sr. Ministro Ari Pargendler. 

Brasília/DF, 20 de junho de 2013 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.303.176 - GO (2010/0077897-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : MÁRCIA OLIVEIRA ALVES DA MOTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : AGROMEN SEMENTES AGRÍCOLAS LTDA 
ADVOGADO : IVANA LAUAR CLARET 

RELATÓRIO

1.   Cuida-se de Agravo Regimental interposto pelo ESTADO DE 

GOIÁS contra a decisão do eminente Ministro LUIZ FUX que negou provimento ao seu 

Agravo de Instrumento, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. ART. 544, CPC. MANDADO DE SEGURANÇA. 

APELAÇÃO. ICMS. TRANSFERÊNCIA DE MERCADORIA ENTRE 

ESTABELECIMENTOS DE UMA MESMA EMPRESA. SÚMULA 166/STJ. 

PRECEDENTES.

1.    Inocorrência do fato gerador da obrigação tributária no 

simples deslocamento de mercadoria, se não houve circulação econômica 

para fins de transferência de propriedade. Súmula 166 do STJ.

2.    Precedentes: AgRg no Ag 642.229/MG, deste relator, DJ 

de 26.09.2005; RESP 547.706/DF, deste relator, DJ de 22.03.2004; AgRg 

no AG 293.667/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, DJ de 12.08.2003; 

RESP 40.603/SP, Rel. MIN. PEÇANHA MARTINS, DJ de 11.03.1996.

3.    Agravo de instrumento desprovido.

2.   Alega o agravante que a mercadoria inacabada, ou seja, aquela 

que é transferida entre o estabelecimento da matriz e da filial com o fim de produção ou 

transformação em nova mercadoria ou de beneficiamento, não está enquadrada no 

preceito contido na Súmula 166 do STJ.

3.   Argumenta que a incidência de ICMS entre estabelecimentos do 

mesmo contribuinte não lhe gera prejuízo, pois eventuais débitos experimentados pelo 

estabelecimento remetente seriam compensados pelo créditos a que o estabelecimento 

destinatário teria direito.
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4.   Sustenta que a saída da mercadoria para estabelecimento da 

mesma empresa em outro estado teria como consequência a perda, pelo estado de 

origem, do tributo devido pelas etapas do ciclo econômico ocorrido em seu território.

5.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.303.176 - GO (2010/0077897-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : MÁRCIA OLIVEIRA ALVES DA MOTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : AGROMEN SEMENTES AGRÍCOLAS LTDA 
ADVOGADO : IVANA LAUAR CLARET 
  

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ICMS. DESLOCAMENTO DE MERCADORIA 

DE UM ESTABELECIMENTO PARA OUTRO, DO MESMO CONTRIBUINTE. 

NÃO INCIDÊNCIA. ENTENDIMENTO DO STJ, FIRMADO SOB O REGIME 

DOS REPETITIVOS (RESP. 1.125.133/SP, REL. MIN. LUIZ FUX, DJE. 

10.09.2010). AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO DE GOIÁS 

DESPROVIDO.

1.   A remoção de bens ou mercadorias entre estabelecimentos 

de uma mesma empresa, por si, não se subsume na hipótese de incidência 

do ICMS, porquanto, para a ocorrência do fato imponível pertinente a esse 

tributo é imprescindível a circulação jurídica da mercadoria, ou seja, a 

transferência de sua propriedade, de um para outro titular. Esse 

entendimento foi consolidado nesta Corte, em sede de Recurso Especial 

repetitivo (REsp. 1.125.133/SP, Rel. Min. LUIZ FUX, DJE 10.09.2010).

2.   A interpretação da lei tributária - e nem mesmo a própria lei 

tributária - tem a força de transmudar a realidade objetivada nas relações 

da vida social, ou seja, embora possam muito, uma e outra, contudo, não 

podem tudo, pois não podem, por exemplo, erigir em fato gerador de tributo 

um evento que, claramente, se exaure em simples alteração do lugar de 

armazenamento de mercadorias, qual o que apenas remove, de um para 

outro estabelecimento do mesmo titular, um determinado estoque de 

produtos.

3.   Agravo Regimental desprovido.

1.   A despeito das alegações do agravante, razão não lhe assiste. 

Não foram trazidos quaisquer argumentos capazes de alterar o provimento jurisdicional 

já exarado, por isso que a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios 
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fundamentos, que por hora transcrevo:

Prima facie, não assiste razão ao recorrente.

No tocante à incidência do ICMS na hipótese, tem aplicação o teor 

da Súmula 166/STJ:

"Não constitui fato gerador de ICMS o simples 
deslocamento de mercadoria de um para outro estabelecimento do 
mesmo contribuinte."

Os julgados deste Tribunal que deram origem à Súmula 166 

revelam claramente ser pacífico o entendimento de que para se configurar o 

fato gerador do ICMS é necessário que haja o ato de mercancia, ou seja, a 

venda da mercadoria. Nesse sentido, inúmeros precedentes, dentre os 

quais se destaca os seguintes:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ICMS. TRANSFERÊNCIA DE MERCADORIA 
ENTRE ESTABELECIMENTOS DE UMA MESMA EMPRESA. 
SÚMULA 166/STJ. PRECEDENTES.

1. Inocorrência do fato gerador da obrigação tributária no 
simples deslocamento de mercadoria, se não houve circulação 
econômica para fins de transferência de propriedade. Súmula 166 
do STJ.

2. Agravo de regimental desprovido.

(AgRg no Ag 642.229/MG, deste relator, DJU 26.09.2005).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. ADMISSIBILIDADE. ART. 166 DO CTN. 
APLICABILIDADE. ICMS. DESLOCAMENTO DE MERCADORIA 
ENTRE ESTABELECIMENTOS DO MESMO CONTRIBUINTE. 
SÚMULA 166/STJ. 

1. Depósito preparatório para discussão do crédito 
tributário. Medida que não se revela contenciosa a ponto de 
permitir a cognição da questão de fundo 

2. Não se conhece do recurso em cujas razões não houve 
ataque aos fundamentos da decisão recorrida. 

3. Inexistindo pleito de repetição de indébito, afigura-se 
impertinente a alegação de vulneração ao disposto no art. 166 do 
Código Tributário Nacional, que respeita a legitimidade para a 
restituição do indébito em se tratando de tributos que, por sua 
natureza, comportem repercussão do respectivo encargo 
financeiro. 
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4. Questão central atinente ao feito principal sobre ser o 
simples deslocamento de mercadoria de um para outro 
estabelecimento do mesmo contribuinte fato gerador do ICMS. 
Súmula 166/STJ. 

5. Recurso interposto pela Empresa não conhecido. 
Recurso interposto pelo Distrito Federal conhecido em parte, em 
nesta parte, desprovido. 

(REsp. 547.706/DF, deste relator, DJU 22.03.2004).

Tal entendimento remanesce, ainda que os estabelecimentos 

estejam situados em Unidades da Federação distintos: 

"TRIBUTÁRIO. ICMS - TRANSFERÊNCIA DE 
MERCADORIA DE UM ESTABELECIMENTO PARA OUTRO. 
MULTA. LEI MAIS BENÉFICA. ESTADOS DIVERSOS. SÚMULA 
166/STJ. APLICAÇÃO DA TR. LEI Nº  8.177/91.

1. Esta Corte tem entendimento já pacificado acerca da 
aplicação dos efeitos retroativos de lei mais benéfica, quando ainda 
não definitivamente julgado o ato, a teor do artigo 106, inciso II, 
alínea “c”, do Código Tributário Nacional. Precedentes 
jurisprudenciais.

2. A Súmula 166 do STJ consagrou a tese de que não 
constitui fato gerador de ICMS o simples deslocamento de 
mercadoria de um para outro estabelecimento do mesmo  
contribuinte.

3. "Os índices de junho e julho de 1990 e de março de 
1991 devem adequar-se ao posicionamento adotado na Suprema 
Corte para os meses em que vigoraram os 'Planos Collor I e II'. 
Assim, devem ser observados o BTNF para junho e julho/90 e a TR 
para o mês de março/91" (STJ - 1ª Seção, REsp n.º 282.201/AL, 
Rel. Min. Franciulli Netto, DJ de 29.09.2003).

4. Recursos especiais do Estado do Rio Grande do Sul 
improvidos. Recurso Especial de Eicon - Refrigeração Ltda. 
provido." (REsp. 659.569/RS, Ministro CASTRO MEIRA, DJ 
09.05.2005, p. 353).

2.   Registre-se, ainda, que Primeira Seção desta Corte, no 

julgamento do REsp. 1.125.133/SP, Relator Ministro LUIZ FUX, DJe 10.09.2010, 

reafirmou o entendimento de que não constitui fato gerador de ICMS o simples 

deslocamento de mercadoria de um para outro estabelecimento do mesmo contribuinte, 

uma vez que a circulação de mercadorias versada no dispositivo constitucional 
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refere-se à circulação jurídica, que pressupõe efetivo ato de mercancia, para o qual 

concorrem a finalidade de obtenção de lucro e a transferência de titularidade. Eis a 

ementa do julgado:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. ICMS. 

TRANSFERÊNCIA DE MERCADORIA ENTRE ESTABELECIMENTOS DE 

UMA MESMA EMPRESA. INOCORRÊNCIA DO FATO GERADOR PELA 

INEXISTÊNCIA DE ATO DE MERCANCIA. SÚMULA 166/STJ. 

DESLOCAMENTO DE BENS DO ATIVO FIXO. UBI EADEM RATIO, IBI 

EADEM LEGIS DISPOSITIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO 

CONFIGURADA.

1.    O deslocamento de bens ou mercadorias entre 

estabelecimentos de uma mesma empresa, por si, não se subsume à 

hipótese de incidência do ICMS, porquanto, para a ocorrência do fato 

imponível é imprescindível a circulação jurídica da mercadoria com a 

transferência da propriedade. (Precedentes do STF:  AI 618947 AgR, 

Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 

02/03/2010, DJe-055 DIVULG 25-03-2010 PUBLIC 26-03-2010 EMENT 

VOL-02395-07 PP-01589; AI 693714 AgR, Relator(a): Min. RICARDO 

LEWANDOWSKI, Primeira Turma, julgado em 30/06/2009, DJe-157 DIVULG 

20-08-2009 PUBLIC 21-08-2009 EMENT VOL-02370-13 PP-02783. 

Precedentes do STJ: AgRg nos EDcl no REsp 1127106/RJ, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/05/2010, DJe 

17/05/2010; AgRg no Ag 1068651/SC, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 05/03/2009, DJe 02/04/2009; AgRg no 

AgRg no Ag 992.603/RJ, Rel. Ministro  BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/02/2009, DJe 04/03/2009; AgRg no 

REsp 809.752/RJ, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 04/09/2008, DJe 06/10/2008; REsp 

919.363/DF, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

19/06/2008, DJe 07/08/2008) 

2.    Não constitui fato gerador de ICMS o simples deslocamento 

de mercadoria de um para outro estabelecimento do mesmo contribuinte 

(Súmula 166 do STJ).

3.    A regra-matriz do ICMS sobre as operações mercantis 

encontra-se insculpida na Constituição Federal de 1988, in verbis: Art. 155. 

Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre: (...) II - 

operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de 
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serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, 

ainda que as operações e as prestações se iniciem no exterior; 

4.    A circulação de mercadorias versada no dispositivo 

constitucional refere-se à circulação jurídica, que pressupõe efetivo ato de 

mercancia, para o qual concorrem a finalidade de obtenção de lucro e a 

transferência de titularidade.

5.    Este tributo, como vemos, incide sobre a realização de 

operações relativas à circulação de mercadorias. A lei que veicular sua 

hipótese de incidência só será válida se descrever uma operação relativa à 

circulação de mercadorias. É bom esclarecermos, desde logo, que tal 

circulação só pode ser jurídica (e não meramente física). A circulação 

jurídica pressupõe a transferência (de uma pessoa para outra) da posse ou 

da propriedade da mercadoria. Sem mudança de titularidade da mercadoria, 

não há falar em tributação por meio de ICMS. (...) O ICMS só pode incidir 

sobre operações que conduzem mercadorias, mediante sucessivos 

contratos mercantis, dos produtores originários aos consumidores finais 

(Roque Antonio Carrazza, in ICMS, 10a. ed., Ed. Malheiros, p. 36/37). 

6.    In casu, consoante assentado no voto condutor do acórdão 

recorrido, houve remessa de bens de ativo imobilizado da fábrica da 

recorrente, em Sumaré para outro estabelecimento seu situado em estado 

diverso, devendo-se-lhe aplicar o mesmo regime jurídico da transferência de 

mercadorias entre estabelecimentos do mesmo titular, porquanto ubi eadem 

ratio, ibi eadem legis dispositio (Precedentes: REsp 77048/SP, Rel. Ministro  

MILTON LUIZ PEREIRA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/12/1995, DJ 

11/03/1996; REsp 43057/SP, Rel. Ministro DEMÓCRITO REINALDO, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/06/1994, DJ 27/06/1994). 

7.    O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, 

embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a 

questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a 

rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os 

fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.

8.    Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do 

art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.

3.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0077897-7 Ag     1.303.176 / GO

Números Origem:  164042195             200705180454          201090965109          5180452820078090000   
965100620108090000

EM MESA JULGADO: 20/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE GOIÁS
PROCURADOR : MÁRCIA OLIVEIRA ALVES DA MOTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : AGROMEN SEMENTES AGRÍCOLAS LTDA
ADVOGADO : IVANA LAUAR CLARET

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE GOIÁS
PROCURADOR : MÁRCIA OLIVEIRA ALVES DA MOTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : AGROMEN SEMENTES AGRÍCOLAS LTDA
ADVOGADO : IVANA LAUAR CLARET

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima. 
Licenciado o Sr. Ministro Ari Pargendler.
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